
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0009763-88.2013.815.2002)
RELATOR     : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE   : Tiago Pedro Batista da Silva
DEFENSOR  : Fernanda Ferreira Baltar e Adriano Medeiros B. Cavalcanti
APELADO     : Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  Dos 
crimes  contra  o  patrimônio.  Roubo  qualificado. 
Desclassificação para  roubo  tentado.  Impossibilidade.  Objeto 
retirado  da  esfera  de  poder  da  vítima.  Consumação. 
Condenação mantida. Desprovimento.

_  Não  há  que  se  falar  em crime  tentado,  quando  o  objeto  
roubado é retirado da esfera de poder da vítima, ainda que por  
um curto espaço de tempo.

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em negar  provimento  à  apelação,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Tiago Pedro Batista 
da Silva, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 3ª 
Vara Criminal  da Comarca da Capital,  que o condenou à pena de 6 (seis)  anos e 8 
(meses)  de  reclusão,  no  regime  inicial  fechado,  bem  como  ao  pagamento  de  40 
(quarenta)  dias-multa,  por  infringir  o  art.  157,  §  2º,  I1,  do Código Penal  (sentença fs. 
77/86).

1Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a  
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
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Infere-se dos autos, que o apelante foi denunciado, sob a acusação 
de, no dia 19/08/2013, por volta das 22hs, roubar a vítima  Marcos Francisco da Silva  
Filho, com o emprego de arma branca, no Parque Solon de Lucena. 

Contou  que  a  vítima  foi  abordada  e  ameaçada  com  uma  faca 
cortante para entregar seu celular e a quantia de R$ 5,00 (cinco reais), que, logo em 
seguida, a vítima acionou a polícia e esta flagrou o denunciado com os objetos roubados.

Em suas  razões,  pretende  a  desclassificação  do  crime  de  roubo 
consumado para tentado, sob a alegação de que não teve a posse da res furtiva, posto 
que foi preso em flagrante imediatamente após a prática do evento delitivo. 

Requer o provimento da apelação (fs. 97/100).

Contrarrazões às fs. 103/104.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  da 
apelação criminal (fs. 106/113).

É o relatório.
                
_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MÉRITO.

O recurso deve ser desprovido.

Com  efeito,  infere-se  que  a  apelação  cinge-se  tão  somente,  no 
pedido de desclassificação do crime de roubo consumado para o tentado. 

Entretanto, não subsiste a pretensão do apelante, porquanto restou 
provado  nos  autos  que,  a  res  furtiva,  foi  retirada  da  esfera  de  vigilância  da  vítima, 
havendo a restituição dos bens somente porque a polícia efetuou o flagrante, logo após a  
consumação do crime.

Referido fato ficou comprovado pela declaração da vítima ouvida em 
juízo, ao qual, foi seguro ao afirmar que teve seus pertences subtraídos, mediante grave 
ameaça e com o emprego de arma branca, ratificando que somente foi restituído dos seus 
bens, em virtude da ação policial  (DVD, f. 53).

Além da declaração da vítima,  consta  o depoimento dos policiais 
militares que efetuaram o flagrante e afirmaram que, ao abordar o apelante, após serem 
noticiados do roubo, encontraram os objetos roubados escondidos dentro da calça do 
recorrente. Eis o que disse o a testemunha Alyelson Danilo da Silva José na fase policial:

“Que:  ao  ser  abordado,  após  minuciosa  revista,  foi  encontrado  o 
aparelho  celular  Nokia  e  R$  5,00,  ambos  pertencentes  à  vítima, 
sendo  que  o  aparelho  estava  escondido  dentro  das  calças  do 
conduzido além de um canivete em seu bolso; (…) f. 05). 
Registre-se que o referido depoimento foi  confirmado em juízo, e 
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assim, percebe-se que o fato da polícia ter chegado ao local  e efetuado a prisão em 
flagrante não possui o condão de desclassificar o crime para a forma tentada, até porque 
é cediço que o direito brasileiro adotou a teoria da apprehensio ou amotio, a qual entende 
consumado o crime de roubo no momento em que o bem subtraído passa para a esfera 
de domínio do agente, ainda que num curto espaço de tempo, dispensando-se que o 
agente tenha a posse mansa e pacífica do objeto subtraído para caracterizar o crime, não 
sendo necessário que o objeto seja deslocado de um lugar para outro.
 

A propósito, posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
MOMENTO  CONSUMATIVO.  PRESCINDIBILIDADE  DA  POSSE 
TRANQUILA  DA  RES.  ADOÇÃO  DA  TEORIA  DA  AMOTIO. 
DESNECESSIDADE  DE  POSSE  MANSA  E  PACÍFICA  DO  BEM. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. 1. 
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso  próprio,  sob pena  de se  desvirtuar  a  finalidade  dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante. 2. Os 
tribunais  superiores  adotaram  a  teoria  da  apprehensio,  também 
denominada  de  amotio,  segundo  a  qual  o  crime  de  roubo,  assim 
como o de furto, consuma-se no momento em que o agente se torna 
possuidor  da  coisa  alheia  móvel,  pouco  importando  se  longo  ou 
breve o espaço temporal, sendo prescindível a posse mansa, pacífica, 
tranquila e/ou desvigiada.  3. No caso, mostra-se incontroverso que um 
dos  corréus  teve  a  posse  dos  bens  subtraídos,  ainda  que  por  pouco 
tempo. Ora, sendo o delito de roubo praticado em concurso de agentes, é 
impossível  cindir-se  o  resultado  da  ação  para  o  reconhecimento  da 
tentativa, quando um dos autores consegue escapar e foge levando a res 
furtiva,  e  os  demais  são  presos  ainda  praticando  a  violência  contra  a 
vítima,  visto que a ação delitiva foi  conduzida e realizada por todos os 
acusados. 4. Habeas corpus não conhecido.2 

Assim, depreende-se que a condenação pelo roubo consumado se 
baseou em provas  colhidas durante  a  instrução processual,  afastando-se,  portanto,  o 
pedido de desclassificação para crime tentado, de modo que mantenho a sentença a quo 
em sua integralidade.

2. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação criminal.  

É o voto.

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador  João 
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão 

2(STJ)HC 302820 / DF HABEAS CORPUS 2014/0218900-9 Relator(a)Ministro GURGEL DE FARIA (1160) 
Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA TURMA Data  do  Julgamento  23/10/2014 Data  da Publicação/Fonte  DJe 
04/11/2014 
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Filho, revisor, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de  
agosto de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                    Relator
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